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Cuiabá-MT, dia 31 de março de 2026

continua

VIA BRASIL BR-163 CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.
CNPJ: 44.067.725/0001-72

 Demonstrações financeiras - Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Os Administradores da Via Brasil BR-163 Concessionária de Rodovias S.A. (“Via Brasil BR-163” ou 
“Companhia”) apresentam para vossa apreciação as Demonstrações Financeiras do exercício findo em 
31 de dezembro de 2025, incluindo o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício, 
Demonstrativo do Fluxo de Caixa, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração 
do Valor Adicionado e Demonstrativo de Resultado Abrangente.
As informações financeiras estão expressas em milhares de Reais.
A Via Brasil BR-163 Concessionária de Rodovias S.A. é a responsável pela administração, recuperação, 
manutenção e operação da concessão das rodovias BR-163/230/MT/PA, abrangendo 1.009,52 km de 
extensão, entre os municípios de Sinop (MT) e Itaituba (PA). A Companhia tem como única acionista 
a CONASA Infraestrutura S.A., que possui ampla experiência em concessões públicas nos setores de 
infraestrutura rodoviária, saneamento e iluminação pública, atuando como operadora especializada na 
gestão de serviços públicos delegados.
No momento da assunção da concessão, as rodovias apresentavam condições estruturais críticas, 
incluindo pavimento deteriorado, ausência de acostamentos e carência de dispositivos de segurança 
viária, o que elevava significativamente o risco de acidentes e prejudicava o escoamento da produção 
agropecuária da região. Dessa forma, a concessão foi estruturada para promover a recuperação 
do pavimento, a ampliação da capacidade da via e o estabelecimento de um padrão contínuo de 
manutenção e segurança.
A concessão teve início em 1º de abril de 2022, com prazo original de 10 anos. Em 2025, encontra-se 
em processo de repactuação contratual, com previsão de extensão de mais 15 anos, totalizando 25 
anos de contrato, em função do aumento expressivo do volume de tráfego e da não implementação do 
projeto da Ferrogrão, ferrovia que atenderia à mesma região logística.
O contrato inicial previa investimentos (CAPEX) da ordem de R$ 1,76 bilhão, porém o processo de 
repactuação eleva esse montante para R$ 9,9 bilhões, além de aproximadamente R$ 5 bilhões em 
custos operacionais (OPEX) ao longo de todo o período contratual. Entre as principais obras previstas 
e em execução destacam-se:
• restauração completa do pavimento nos trechos críticos;
• duplicação de 245 km no Mato Grosso;
• implantação de 47 km de faixas adicionais no Pará;
• construção de 172 km de novos acostamentos e alargamento de 340 km dos existentes;
• execução de 30,24 km de vias marginais e 42,88 km de faixas adicionais;
• correção de 18 trechos de traçado;
• construção de 23 interseções;
• manutenção de 39,32 km de acessos portuários;
• implantação de praças de pedágio, bases operacionais, postos da PRF e pontos de parada para caminhoneiros.

O volume de tráfego apresentou desempenho significativamente superior ao projetado no estudo inicial 
da concessão, registrando crescimento de 36% em 2022, 40% em 2023 e 25% em 2024, mesmo diante 
de fatores adversos como a quebra de safra e o fechamento temporário do porto de Miritituba. Esse 
cenário pressiona o nível de serviço da rodovia, atualmente classificado entre D e E, demandando 
reforços na infraestrutura e aceleração das obras estruturantes.
A concessão atende diretamente mais de 50 mil veículos equivalentes por dia, além de beneficiar 
cerca de 80 mil habitantes dos municípios situados ao longo da rodovia e de suas comunidades 
vizinhas. A repactuação contratual incorpora mecanismos de governança robustos, incluindo auditorias 
independentes, monitoramento trimestral pela ANTT e um sistema ampliado de fiscalização, com o objetivo 
de assegurar o cumprimento dos investimentos, a qualidade dos serviços e a segurança dos usuários.
DESTAQUES OPERACIONAIS
Ao longo de 2025, a Via Brasil BR-163 Concessionária de Rodovias S.A. avançou de maneira consistente 
na consolidação de suas operações e no fortalecimento das ações voltadas à segurança viária, melhoria 
da infraestrutura e relacionamento com os usuários que transitam diariamente pelo corredor logístico 
BR-163/230/MT/PA. O período foi marcado pela continuidade de importantes entregas iniciadas no ano 
anterior e pela execução de serviços essenciais de manutenção, que contribuíram para a melhoria das 
condições de tráfego e para a elevação dos padrões de qualidade e segurança da rodovia.
No primeiro semestre do ano, foram realizadas obras significativas de manutenção e recuperação 
asfáltica nos trechos compreendidos entre Nova Santa Helena e Terra Nova do Norte (MT), na divisa 
entre Mato Grosso e Pará até Campo Verde (PA), e entre Campo Verde e Miritituba (PA), na BR-230.  
Essas intervenções garantiram melhores condições de trafegabilidade e maior segurança para 
motoristas, caminhoneiros e demais usuários que dependem da via para o transporte de cargas e o 
deslocamento regional.
Os investimentos entregues em 2024 seguiram gerando impacto positivo durante 2025. 
Entre as melhorias concluídas no ano anterior e que continuaram beneficiando a operação destacam-se 
 a construção da passarela de pedestres no km 1.029 da BR-163, em Peixoto de Azevedo (MT), 
reduzindo riscos de acidentes envolvendo pedestres; a instalação de painéis eletrônicos de mensagens 
e radares ao longo da rodovia, que fornecem orientações em tempo real e reforçam o controle de 
velocidade; a inauguração do posto da Polícia Rodoviária Federal em Trairão (PA), ampliando a 
segurança e a fiscalização no trecho sob concessão; e a entrega do maior Ponto de Parada e Descanso 
do Brasil, no km 59 da BR-163, em Novo Progresso (PA), com 40 mil m² e estrutura completa para 
acolher mais de 200 carretas, funcionando de forma ininterrupta e oferecendo serviços essenciais aos 
caminhoneiros que cruzam a região.
O compromisso social da concessionária também esteve presente ao longo do exercício. Em março 
de 2025, a Via Brasil BR-163 distribuiu 200 filtros de água “ConÁgua” para famílias em situação de 
vulnerabilidade em 13 comunidades de Novo Progresso e Trairão (PA), promovendo acesso à água 
potável e contribuindo para a melhoria da qualidade de vida das populações lindeiras. Em junho, foi 

lançado o projeto “Cinema na Via”, uma iniciativa cultural itinerante que percorre o trecho entre Sinop 
(MT) e Miritituba (PA) com uma carreta adaptada e climatizada como sala de cinema, oferecendo 
sessões gratuitas para caminhoneiros, moradores e estudantes da rede pública, em mais uma ação de 
aproximação com as comunidades atendidas pela rodovia.
No campo da educação e conscientização no trânsito, a companhia reforçou sua parceria com a ANTT 
por meio do lançamento do podcast “Na Via Pod”, protagonizado pelos personagens Zé Bom Senso 
e Maria Atenção. Disponível nas principais plataformas de áudio, o conteúdo aborda temas como 
segurança viária, cultura regional, sustentabilidade e histórias da BR-163, e já demonstrou efetividade 
ao contribuir para a redução de 33% nos tombamentos registrados em 2024.
No âmbito regulatório, em 6 de junho de 2025 foi publicada a aprovação, pela ANTT, da 2ª Revisão 
Ordinária e do Reajuste da Tarifa Básica de Pedágio da concessão, com efeito econômico-financeiro 
retroativo à data-base de 13 de fevereiro de 2025. O reajuste de 4,83% passou a vigorar a partir de 13 
de junho de 2025, assegurando o equilíbrio contratual necessário à sustentabilidade dos investimentos 
e das operações, especialmente no contexto do processo de repactuação em curso.
Em 27 de dezembro de 2023, a Companhia encaminhou ao Ministério dos Transportes requerimento 
de readequação e otimização do contrato de concessão referente ao Edital nº 002/2021, nos termos da 
Portaria nº 848, de 25 de agosto de 2023, editada pela Secretaria Executiva do referido Ministério. O processo 
foi admitido em 4 de dezembro de 2024, ocasião em que foi instituída, pela Portaria Segecex nº 27/2024, 
a Comissão de Solução Consensual (CSC). Sua finalidade consistiu em avaliar e propor encaminhamentos 
para as questões contratuais, com a modernização do contrato, passando a seguir as boas práticas 
regulatórias adotadas nos contratos mais recentes da 5ª Etapa das concessões de rodovia. Para tanto, 
as partes pactuaram o Termo de Autocomposição, com diversos anexos, entre os quais o Termo Aditivo 
de Transição Especial, estabelecendo o cumprimento de diretrizes e execução de obras dentro do prazo 
estabelecido no cronograma denominado Anexo 10. Em 21 de janeiro de 2026, o Plenário do Tribunal de 
Contas da União (“TCU”), em deliberação na Sessão Ordinária, aprovou a proposta para readequação e 
otimização do Contrato de Concessão relativo ao Sistema Rodoviário de 1.009 km da BR-163/230/MT/PA, 
de Sinop/MT até Itaituba/PA (“Contrato de Concessão”), firmado com a União, por intermédio da Agência 
Nacional de Transportes Terrestres (“ANTT”). Com esta aprovação, a Companhia juntamente com as partes 
(TCU, Ministério dos Transportes e ANTT) celebrarão Termo de Autocomposição e, após consulta pública, 
as ações da Companhia serão ofertadas ao mercado, por meio de processo competitivo na B3 e, se a 
Companhia mantiver o contrato, serão investidos cerca de R$ 10,9 bilhões até o final do contrato, sendo cerca 
de R$ 2,8 bilhões nos primeiros quatro anos da repactuação, visando segurança, redução de acidentes, 
atenuando o “custo Brasil” para o transporte de cargas e melhorando a fluidez do tráfego na região. 
Considerando que a Brasil BR-163 permaneça com a concessão, a Administração reafirma seu 
compromisso com a melhoria contínua da infraestrutura, a segurança dos usuários e o desenvolvimento 
social e econômico das regiões atendidas, mantendo sua atuação alinhada às exigências contratuais e 
às melhores práticas de gestão de concessões rodoviárias no país.

DESEMPENHO FINANCEIRO
Receitas
A Companhia apresentou receita bruta de arrecadação de pedágios no período findo em 31 de 
dezembro de 2025 no valor de R$ 628.543 (R$ 576.824 em 31 de dezembro de 2024), além da receita 
de construção que encerrou em R$ 181.096 (R$ 190.025 em 31 de dezembro de 2024). 
Custos 
Os custos apresentados no período findo em 31 de dezembro de 2025 foram de R$ 541.561  
(R$ 526.653 no mesmo período de 2024), já considerando os custos de construção no valor de  
R$ 181.096 (R$ 190.025 no mesmo período de 2024).
Resultado operacional
No período findo em 31 de dezembro de 2025 obtivemos o resultado operacional de R$ 159.602  
(R$ 139.640 para o mesmo período de 2024). 
Lucro (Prejuízo) do Período
O Lucro foi de R$ 1.348 no período findo em 31 de dezembro de 2025 e (R$ 25.981 de prejuízo líquido 
em 31 de dezembro de 2024).
EBITDA Ajustado 
O EBITDA ajustado apresentado no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foi de R$ 352.534 
superior aos R$ 298.503 registrado em 2024. O ano de 2025 foi marcado pelo primeiro ano após os 
investimentos iniciais na concessão, tendo a arrecadação plena durante o ano. 

EBITDA 31/12/2025 31/12/2024
Resultado líquido 1.348 (25.981)
Depreciação e amortização 173.382 141.933
Resultado financeiro 147.054 165.621
Imposto de renda e Contribuição social 11.200 –
EBITDA 332.984 281.573
Provisão para manutenção 19.550 16.930
EBITDA Ajustado 352.534 298.503
CONSIDERAÇÕES ADICIONAIS
Auditores Independentes
Em atendimento à determinação o art. 17 da Instrução CVM 162/2022, informamos que, no período 
encerrado em 31 de dezembro de 2025, não contratamos nossos Auditores Independentes para 
trabalhos diversos daqueles correlatos à auditoria externa.
A administração da Companhia contratou a PwC Auditores Independentes para os serviços de auditoria 
para o exercício de 2025 pelo montante de R$ 175.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÁS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1. Contexto operacional
A Via Brasil BR-163 Concessionária de Rodovias S.A. (“Companhia ou Concessionária”) é uma 
sociedade por ações, com registro na categoria “B” da CVM (Comissão de Valores Mobiliários), sem 
ações negociadas na Bolsa, constituída em 28 de setembro de 2021, com sede em Sinop-MT. A 
Companhia tem por objeto a atuação como concessionária dos trechos das rodovias BR163/230/MT/
PA com extensão de 1.009 km entre os municípios de Sinop-MT até Itaituba-PA, mediante cobrança 
de pedágio e prestação de serviço público de recuperação, operação, manutenção, monitoração, 
conservação, implantação de melhorias e manutenção dos serviços, objeto do processo de leilão 
coordenado pela Bolsa de Valores (B3) em 08 de julho de 2021, através do Ministério de Infraestrutura 
do Governo Federal. O contrato tem duração de 10 anos. O Contrato de Concessão foi firmado em 01 
de abril de 2022, com a assinatura do Termo de Transferência de Bens e início de fato do prazo da 
concessão em 04 de maio de 2022. Em 6 de junho de 2025, foi publicado no Diário Oficial da União, pela 
Agência Nacional de Transportes Terrestres (“ANTT”) aprovação da 2ª Revisão Ordinária e o Reajuste 
da Tarifa Básica de Pedágio (TBP) do contrato de concessão, com efeito econômico-financeiro a partir 
da data base do reequilíbrio contratual de 13 de fevereiro de 2025, sendo o reajuste de 4,83% aplicável 
a partir de 13 de junho de 2025. Em 27 de dezembro de 2023, a Companhia encaminhou ao Ministério 
dos Transportes requerimento de readequação e otimização do contrato de concessão referente ao 
Edital nº 002/2021, nos termos da Portaria nº 848, de 25 de agosto de 2023, editada pela Secretaria 
Executiva do referido Ministério. O processo foi admitido em 4 de dezembro de 2024, ocasião em que foi 
instituída, pela Portaria Segecex nº 27/2024, a Comissão de Solução Consensual (CSC). Sua finalidade 
consistiu em avaliar e propor encaminhamentos para as questões contratuais, com a modernização do 
contrato, passando a seguir as boas práticas regulatórias adotadas nos contratos mais recentes da 5ª 
Etapa das concessões de rodovia. Para tanto, as partes pactuaram o Termo de Autocomposição, com 
diversos anexos, entre os quais o Termo Aditivo de Transição Especial, estabelecendo o cumprimento 
de diretrizes e execução de obras dentro do prazo estabelecido no cronograma denominado Anexo 
10. Em 21 de janeiro de 2026, o Plenário do Tribunal de Contas da União (“TCU”), em deliberação 
na Sessão Ordinária, aprovou a proposta para readequação e otimização do Contrato de Concessão 
relativo ao Sistema Rodoviário de 1.009 km da BR-163/230/MT/PA, de Sinop/MT até Itaituba/PA 
(“Contrato de Concessão”), firmado com a União, por intermédio da Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (“ANTT”). Com esta aprovação, a Companhia juntamente com as partes (TCU, Ministério 
dos Transportes e ANTT) celebrarão Termo de Autocomposição e, após consulta pública, as ações da 
Companhia serão ofertadas ao mercado, por meio de processo competitivo na B3 e, se a Companhia 
mantiver o contrato, serão investidos cerca de R$ 10,9 bilhões até o final do contrato, sendo cerca de 
R$ 2,8 bilhões nos primeiros quatro anos da repactuação, visando segurança, redução de acidentes, 
atenuando o “custo Brasil” para o transporte de cargas e melhorando a fluidez do tráfego na região. 
1.1. Aprovação da emissão das demonstrações financeiras: A Administração da Companhia 
aprovou a emissão das presentes demonstrações financeiras em 27 de março de 2026.
2. Apresentação das demonstrações financeiras
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas contábeis internacionais 
(IFRS® Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), 
incluindo as interpretações emitidas pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC® Interpretations) ou 
pelo seu órgão antecessor, Standing Interpretations Committee (SIC® Interpretations) e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. 2.2. Base de preparação: As 
demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, 
no caso de determinados ativos e passivos financeiros tem seu custo ajustado para refletir a 
mensuração ao valor justo. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da 
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na nota 
explicativa 2.4.10. 2.3. Moeda funcional: A moeda funcional da Companhia é o “Real”, pois representa 
as condições principais de operação: comercialização, custos e despesas principais, principais linhas 
de endividamento financeiro com instituições financeiras. As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em milhares de reais. 2.4. Resumo das políticas contábeis materiais: As políticas 
contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão sumariadas 
abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados salvo 
disposição em contrário. 2.4.1. Divulgação de informações por segmento: As receitas da Companhia 
se concentraram na prestação de serviços públicos ao Governo Federal através do Ministério da 
Infraestrutura a atender usuários, com o objetivo social único e exclusivo a atuação como concessionária 
dos trechos das rodovias BR163/230/MT/PA, consideradas um único segmento operacional, não 
havendo outros segmentos de negócios a serem divulgados. Dessa forma, os ativos, passivos e os 
resultados da Companhia como um todo refletem um único segmento operacional. 2.4.2. Ativos e 
passivos financeiros: Ativo financeiro - Classificação: A Companhia classifica seus ativos 
financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: • Mensurados ao custo amortizado. A 
classificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os 
termos contratuais dos fluxos de caixa. Em 31 de dezembro de 2025, assim como em 2024, a 
Companhia não tinha ativos financeiros classificados nas categorias de valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. • Custo amortizado: Incluem-se nessa 
categoria os ativos financeiros que atendem as seguintes condições: (i) é mantido dentro do modelo de 
negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais; 
e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa 
que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.  
São apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses 
após a data do balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Os ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado da Companhia compreendem caixa e equivalentes de caixa, caixa 
restrito, os saldos de contas a receber de clientes, saldos com partes relacionadas, demais contas a 
receber. Os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado são reconhecidos ao valor justo e 
subsequentemente ao custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva. 
2.4.3. Reconhecimento e desreconhecimento: Compras e vendas regulares de ativos financeiros são 
reconhecidas na data de negociação, data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender 
o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa 
tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha transferido substancialmente todos 
os riscos e benefícios da propriedade. 2.4.4. Impairment de ativos financeiros: A Companhia avalia, 
em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao 
custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A metodologia de 
impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para as 
contas a receber de clientes, a Companhia reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir 
do reconhecimento inicial dos recebíveis. 2.4.5. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando 
há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente 
em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, 
insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. 2.4.6. Ativo circulante e não circulante: • Caixa 
e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. A Companhia mantém 
aplicações financeiras, substancialmente, representadas por Certificados de Depósito Bancário - CDBs, 
e considera equivalentes de caixa quando há conversibilidade imediata em um montante conhecido de 
caixa e está sujeita a um insignificante risco de mudança de valor e com vencimento de curto prazo, por 
exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. • Contas a receber de clientes e 
perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa: As contas a receber de clientes 
correspondem aos valores a receber de clientes pelo serviço prestado no decurso normal das 
atividades da Companhia. São classificadas como ativo circulante, exceto quando o prazo de 
vencimento for superior a 12 meses após a data do balanço. Nesses casos são classificadas como não 
circulantes, o que não ocorre, uma vez que temos prazos a receber inferiores a 28 dias das operadoras 
de sistemas automáticas. A Companhia não constitui perdas estimadas com créditos de liquidação 
duvidosa para os saldos a receber considerado que o não repasse pelas operadoras nas datas pré-
estabelecidas, considera-se rescisão de contrato. • Títulos e Valores Mobiliários: A Companhia 
mantém aplicações financeiras, que estão vinculadas a 1ª emissão de debêntures públicas, ou seja, em 
garantia, representadas por Certificados de Depósito Bancário - CDBs, sem conversibilidade imediata, 
e sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. • Intangível: O intangível está representado 
pelos ativos de construção que são amortizados considerando o prazo de concessão, ou seja, período 
em que se espera que os benefícios econômicos sejam consumidos pela Companhia. Os ativos 
intangíveis, referentes ao contrato de concessão, são demonstrados ao custo de aquisição e/ou 
construção, incluindo a margem de construção (que é considerada próxima a zero), os juros e demais 
encargos financeiros capitalizados durante o período de construção. Ativo qualificável é um ativo que, 
necessariamente, demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda 
pretendido. A amortização do ativo intangível reflete o período da concessão, ou seja, período em que 
se espera que os benefícios econômicos do ativo sejam consumidos pela Companhia, sendo este o 
prazo final da concessão. Para cálculo dos encargos de amortização ao longo do prazo do contrato de 
concessão, foi utilizado a curva de benefícios econômicos projetada pela Companhia, considerando o 
volume de tráfego projetado. A amortização do ativo intangível cessará quando o ativo estiver totalmente 
consumido ou baixado, o que ocorrer primeiro. A Companhia iniciou a amortização a partir do primeiro 
mês de início das arrecadações. • Perda no valor recuperável de ativos não financeiros 
(impairment): Na data de cada encerramento anual das demonstrações financeiras, a Companhia 
analisa se existem evidências de que os valores contábeis dos ativos não financeiros não serão 
recuperados. Caso se identifiquem tais evidências, a Companhia estima o valor recuperável do ativo. 
O valor recuperável de um ativo é o maior valor entre: (a) seu valor justo menos custos que seriam 
incorridos para vendê-lo, e (b) seu valor de uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos de caixa 
descontados derivados do uso contínuo do ativo até o final da sua vida útil. Quando o valor residual 
contábil do ativo exceder seu valor recuperável, a Companhia reconhece uma redução do saldo contábil 
desse ativo (impairment). 2.4.7. Passivo circulante e não circulante: • Debêntures: As debêntures 
são reconhecidas, inicialmente, pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos, líquidos dos 
custos de transação. Em seguida, são apresentadas pelo custo amortizado. Além disso, são 
classificadas como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. As debêntures 
emitidas pela Companhia não são conversíveis e são contabilizadas como empréstimos. • Outros 
ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os ativos são reconhecidos no balanço patrimonial 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e 
seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Os passivos são reconhecidos no balanço 
patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias. • Provisão para 
manutenção - Contrato de Concessão: Nos contratos de concessão de serviços públicos, a 
concessionária recebe o direito de explorar os serviços em troca de realizar investimentos em 
infraestrutura e garantir sua manutenção ao longo do contrato. A manutenção frequentemente não 
ocorre de forma linear, e sua despesa precisa ser adequadamente reconhecida para refletir o consumo 
do ativo de forma correta. As obrigações contratuais para manter a infraestrutura concedida com um 
nível específico de operacionalidade ou de recuperar a infraestrutura na condição especificada antes de 

devolvê-la ao Poder Concedente ao final do contrato de concessão, são registradas e avaliadas pela 
melhor estimativa de gastos necessários para liquidar a obrigação presente na data do balanço.  
A política da Companhia define que estão enquadradas no escopo da provisão de manutenção as 
intervenções físicas, de caráter periódico claramente identificado, destinadas a recompor a 
infraestrutura concedida às condições técnicas e operacionais exigidas pelo contrato, ao longo de todo 
o período da concessão. Considera-se uma obrigação presente de manutenção somente a próxima 
intervenção a ser realizada. Obrigações reincidentes ao longo do contrato de concessão passam a ser 
provisionadas à medida que a obrigação anterior tenha sido concluída e o item restaurado colocado 
novamente à disposição dos usuários. A provisão para manutenção ocorre devido à obrigação da 
concessionária de manter ou restaurar a infraestrutura concedida em estado funcional adequado. Esta 
obrigação geralmente resulta de dois fatores: manutenção periódica planejada (como recapeamento de 
vias ou substituição de equipamentos) e reparo ou restauração total após determinados períodos. A 
provisão de manutenção é contabilizada com base nos fluxos de caixa previstos de cada objeto de 
provisão trazidos a valor presente levando-se em conta o custo dos recursos econômicos no tempo e 
os riscos do negócio. • Provisões para contingências: As provisões para recuperação ambiental, 
custos de reestruturação e ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas quando: (i) a 
Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado 
de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As provisões para reestruturação 
compreendem multas por rescisão de contratos de aluguel e pagamentos por rescisão de vínculo 
empregatício. As provisões não incluem as perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de 
obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a 
classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de 
liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja 
pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários 
para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da 
obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. • Resultado 
por Ação: De acordo com o CPC 41 - Resultado por Ação, a Companhia apresenta o cálculo do 
resultado por ação segregado da seguinte forma: Básico: Calculado através da divisão do resultado do 
período, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia pela quantidade média ponderada 
de ações ordinárias disponíveis durante o período. Diluído: Calculado através da divisão do resultado do 
período, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia pela quantidade média ponderada 
de ações ordinárias disponíveis durante o período, mais a quantidade média ponderada de ações 
ordinárias que seriam emitidas na conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídos em ações 
ordinárias. 2.4.8. Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade com 
o regime contábil de competência: (a) Receitas: A Companhia reconhece a receita quando: I) identifica 
os contratos com os clientes; II) identifica as diferentes obrigações do contrato; III) determina o preço da 
transação; IV) aloca o preço da transação às obrigações de performance dos contratos; e V) satisfaz 
todas as obrigações de desempenho. (b) Receita de arrecadação de pedágios: As receitas da 
prestação de serviços sobre arrecadação de pedágios são reconhecidas por ocasião do fornecimento 
de infraestrutura e de prestação de serviços ao longo da rodovia aos usuários das regiões atendidas. 
As receitas são reconhecidas a medida que há a passagem dos usuários aos postos de pedágios. As 
receitas são apresentadas líquidas de impostos e taxas incidentes sobre ela, abatimentos e descontos 
e são reconhecidas como contas a receber de clientes apenas aquelas as quais há contratos de 
passagem com operadores de sistemas automáticas. (c) Receitas e despesas financeiras: A receita 
está representada pelos ganhos nas variações do valor de ativos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio de resultado, bem como as receitas de juros obtidas através do método de juros efetivos. 
Abrangem receitas de juros sobre montantes investidos (incluindo ativos financeiros disponíveis para 
venda), ganhos na alienação de ativos financeiros disponíveis para venda, e variações no valor de 
ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida 
no resultado através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem basicamente as 
despesas com juros sobre empréstimos. Custos de empréstimos que não são diretamente atribuíveis à 
aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do 
método de juros efetivos. (d) Receitas de construção: A receita de construção é reconhecida de 
acordo com o ICPC 01 (R1)/IFRIC 12 (Contratos de Concessão) e CPC 47 (R1) (Receita de Contrato 
com Cliente), à medida em que todas as obrigações de desempenho sejam satisfeitas ao longo do 
tempo. Durante a fase de construção do contrato, o ativo é classificado como ativo intangível, onde a 
Companhia estima que o valor justo de sua contraprestação seja equivalente aos custos de construção 
previstos mais margem. A Companhia adotou para mensuração das receitas e dos custos de 
construção a margem de lucro próxima de zero. Neste entendimento, a Companhia não reconhece 
margem de construção porque o modelo de concessão não se destina a gerar lucros a partir da 
construção da infraestrutura e a Companhia terceiriza a contratação destes serviços junto a terceiros, 
mas a partir da exploração dos ativos investidos com a respectiva prestação de serviços, sendo 
irrelevante eventuais margens de construção. 2.4.9. Demonstração do valor adicionado: A 
apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA) é requerida pela legislação societária 
brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. A DVA foi 
preparada de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração 
do Valor Adicionado”. As normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) não requerem 
a apresentação dessa demonstração. Como consequência, pelas normas contábeis internacionais 
(IFRS Accounting Standards), essa demonstração está apresentada como informação suplementar, 
sem prejuízo do conjunto das demonstrações contábeis. 2.4.10. Estimativas e julgamentos contábeis 
críticos: As principais premissas e julgamentos relativos a fontes de incerteza nas estimativas futuras 
e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco 
significativo de causar um ajuste relevante no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício 
financeiro, são discutidas a seguir. (a) Contabilização de contratos de concessão: Na contabilização 
dos contratos de concessão a Companhia efetua análises que envolvem o julgamento da Administração, 
substancialmente, no que diz respeito a: aplicabilidade da interpretação de contratos de concessão e 
determinação e classificação dos gastos de desenvolvimento de infraestrutura. (b) Definição de 
margem de construção (intangível) - A Companhia adota o custo de construção como métrica para a 
receita de construção sempre que não há definição contratual para o valor da receita de construção, nos 
contratos de concessão. Conforme descrito na nota 2.4.8 (d), a administração adota margem próxima 
de zero para a contabilização das receitas e custos de construção. (c) Contabilização da amortização 
dos investimentos (Intangível) - A amortização do ativo intangível reflete o período em que se espera 
que os benefícios econômicos futuros do ativo sejam consumidos pela Companhia, onde é utilizado o 
prazo final da concessão, assim, a Companhia registra a amortização do intangível, considerando a 
curva de benefícios econômicos futuros com prazo até o final do contrato de concessão. 2.5. Mudanças 
nas políticas contábeis e divulgações - As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo 
IASB e estão em vigor a partir de 1° de janeiro de 2025: • Alteração ao IAS 21 - Falta de 
conversibilidade: em agosto de 2023, o IASB alterou o IAS 21 - Efeitos das Mudanças nas Taxas de 
Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis, adicionando novos requisitos com o objetivo de 
ajudar as entidades a determinar se uma moeda é conversível em outra moeda e, quando não for, qual 
a taxa de câmbio à vista a ser utilizada. Antes dessas alterações, o IAS 21 somente estabelecia a taxa 
de câmbio a ser utilizada quando a falta de conversibilidade fosse temporária. A referida alteração tem 
vigência a partir de 1º de janeiro de 2025. A Companhia não espera que essas alterações tenham um 
impacto material em suas operações ou demonstrações financeiras. Não há outras normas IFRS ou 
interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia. 2.6. As seguintes alterações de normas foram emitidas 
pelo IASB que estarão em vigor a partir de 1º janeiro de 2026. As seguintes alterações de normas 
foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício de 2025. A adoção antecipada de 
normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento 
Contábeis (CPC). • Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Classificação e Mensuração de Instrumentos 
Financeiros: em 30 de maio de 2024, o IASB emitiu alterações ao IFRS 9 - Instrumentos Financeiros e 
IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação para responder a questões práticas recentes, 
melhorar o entendimento, bem como incluir novos requisitos aplicáveis à empresas em geral e não 
apenas à instituições financeiras.  As alterações: (a) esclarecem a data de reconhecimento e 
desreconhecimento de alguns ativos e passivos financeiros, com uma nova exceção para alguns 
passivos financeiros liquidados por meio de um sistema de transferência eletrônica de caixa; (b) 
esclarecem e adicionam orientação para avaliar se um ativo financeiro atende ao critério de somente 
pagamento de principal e juros (“SPPI test”), incluindo situações de ocorrência de um evento 
contingente; (c) adicionam novas divulgações para certos instrumentos com termos contratuais que 
podem alterar os fluxos de caixa (como alguns instrumentos financeiros com características vinculadas 
ao cumprimento de metas ESG); e (d) atualizam as divulgações para instrumentos de patrimônio 
designados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”). As referidas alterações 
têm vigência a partir de 1o de janeiro de 2026. A Companhia não espera que essas alterações tenham 
um impacto material em suas operações ou demonstrações financeiras. IFRS 18 - Apresentação e 
Divulgação nas Demonstrações Financeiras: essa nova norma contábil substituirá o IAS 1 - 
Apresentação das Demonstrações Contábeis, introduzindo novos requisitos que ajudarão a alcançar a 
comparabilidade do desempenho financeiro de entidades semelhantes e fornecerão informações mais 
relevantes e transparência aos usuários. Embora o IFRS 18 não tenha impacto no reconhecimento ou 
mensuração de itens nas demonstrações financeiras, espera-se que seus impactos na apresentação e 
divulgação sejam generalizados, em particular aqueles relacionados à demonstração do desempenho 
financeiro e ao fornecimento de medidas de desempenho definidas pela administração dentro das 
demonstrações financeiras. A administração está atualmente avaliando as implicações detalhadas da 
aplicação da nova norma nas demonstrações financeiras da Companhia. A partir de uma avaliação 
preliminar realizada, os seguintes impactos potenciais foram identificados: Embora a adoção do IFRS 
18 não tenha impacto no lucro líquido da Companhia, espera-se que o agrupamento de itens de receitas 
e despesas na demonstração do resultado nas novas categorias tenha impacto em como o resultado 
operacional é calculado e divulgado. Os itens de linha apresentados nas demonstrações financeiras 
primárias podem mudar como resultado da aplicação dos princípios aprimorados sobre agregação e 
desagregação. Além disso, como o ágio deverá ser apresentado separadamente no balanço patrimonial, 
a Companhia desagregará o ágio e outros ativos intangíveis e os apresentará separadamente no 
balanço patrimonial. • A Companhia não espera que haja mudança significativa nas informações que 
são atualmente divulgadas nas notas explicativas, uma vez que o requisito de divulgação de 
informações materiais permanece inalterado; no entanto, a maneira como as informações são 
agrupadas pode mudar como resultado dos princípios de agregação/desagregação. Além disso, haverá 
novas divulgações significativas necessárias para: (i) medidas de desempenho definidas pela 
administração; (ii) abertura da natureza de determinadas linhas de despesas apresentados por função 
na categoria operacional da demonstração de resultado; e (iii) para o primeiro ano de aplicação do IFRS 
18, uma reconciliação para cada linha da demonstração de resultado entre os valores reapresentados 
pela aplicação do IFRS 18 e os valores apresentados anteriormente pela aplicação do IAS 1. • No que 
se refere à demonstração dos fluxos de caixa, haverá mudanças em como os juros recebidos e pagos 
são apresentados. Os juros pagos serão apresentados como fluxos de caixa de financiamento e os 
juros recebidos como fluxos de caixa de investimento. A nova norma tem vigência a partir de 1º. de 
janeiro de 2027, com aplicação retrospectiva, isto é as informações comparativas para o exercício social 
de 31 de dezembro de 2026 serão reapresentadas de acordo com o IFRS 18. Não se espera que essas 
novas normas e alterações de normas tenham impacto significativo sobre as demonstrações financeiras 
da Companhia. Não há outras normas contábeis IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram 
em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 
2.7. Principais eventos ocorridos durante o exercício de 2025: a) Impactos contábeis relacionados 
às mudanças climáticas: A maior parte das receitas da Companhia dependem do volume e da frequência 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital Social Prejuízos acumulados Patrimônio líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2023 407.185 (126.093) 281.092 
Integralização de capital 92.815 - 92.815 
Prejuízo do exercício - (25.981) (25.981)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 500.000 (152.074) 347.926 
Saldo em 31 de dezembro de 2024 500.000 (152.074) 347.926 
Lucro líquido do exercício - 1.348 1.348 
Saldo em 31 de dezembro de 2025 500.000 (150.726) 349.274 

As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2025 31/12/2024
( = ) Resultado Líquido do Exercício 1.348 (25.981)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício ao caixa 
proveniente das (aplicado nas) atividades operacionais: 362.066 323.756 
Depreciação e amortização sobre imobilizado, intangível e direito de uso 173.382 141.933 
Juros e atualização monetária apropriados sobre debêntures 126.347 125.553 
Amortização custo de captação 7.790 5.808 
Juros e AVP apropriados sobre passivo de arrendamentos 116 2.362 
Juros apropriados sobre fornecedores 4.560 18.348 
Juros apropriados sobre impostos em atraso 6.903 6.278 
Juros apropriados sobre parcelamentos 9.469 4.495 
Juros apropriados sobre títulos e valores mobiliários (4.983) (3.727)
Baixa do passivo de arrendamentos - (2.940)
Ganho/perda na alienação do ativo imobilizado 356 2.835 
Provisão (reversão) estimada para créditos de liquidação duvidosa 1.119 - 
Provisão para contingências 3.511 3.672 
Provisão para manutenção 22.297 19.139 
Imposto de renda e contribuição social 16.097 - 
Imposto de renda e contribuição social diferidos (4.897) - 
Resultado líquido ajustado 363.414 297.775 
Aumento (redução) nos ativos
Contas a receber de clientes (19.410) 1.165 
Demais contas a receber e adiantamentos 32.364 (50.895)
Créditos tributarios (4.935) (5.609)
Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores (37.730) (101.100)
Encargos tributários a pagar (54.998) 31.315 
Salários e encargos sociais a pagar (9.384) (7.477)
Impostos e contribuições parcelados 74.284 24.489 
Demais contas a pagar (568) 2.026 

343.037 191.689 
Outros
Pagamento de juros sobre Passivos de arrendamentos (116) (2.189)
Pagamento de juros sobre Empréstimos e financiamentos (83.793) (80.217)
Pagamento de Imposto de renda e contribuição social (1.950) - 
Caixa Líquido Atividades Operacionais 257.179 109.283 
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (169.086) (199.231)
Recebimento (aquisição) de títulos e valores mobiliários 3.122 - 
Caixa Líquido Atividades de Investimento (165.964) (199.231)
Terceiros:
Amortização do passivo de arrendamentos (265) (10.648)
Acionistas:
Integralização de capital - 92.815 
Caixa Líquido Atividades de Financiamento (265) 82.167 
Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes 90.949 (7.781)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.328 9.109 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 92.278 1.328 

As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações financeiras

Balanço Patrimonial

Ativo    
Notas 31/12/2025 31/12/2024

Circulante  154.671 76.285
Caixa e equivalentes de caixa 3  92.278  1.328 
Contas a receber 4  25.320  7.029 
Créditos tributários 5  16.037  11.102 
Adiantamentos 6  19.562  55.550 
Outros ativos   1.474  1.275 

Não circulante   1.413.908  1.402.080 
Títulos e valores mobiliários 7  46.248  44.387 
Outros ativos   3.425  - 
Imobilizado 8  38.548  43.206 
Intangível 9  1.324.168  1.312.778 
Direito de uso   1.519  1.709 

  
Total do Ativo   1.568.579  1.478.365 

Passivo e patrimônio líquido    
Notas 31/12/2025 31/12/2024

Circulante  118.009 142.894
Fornecedores 10 26.318 48.394
Debêntures à pagar 11  - 433
Passivo de arrendamentos  285 254
Salários e encargos sociais a pagar 12 5.248 14.632
Encargos tributários a pagar 14 27.618 66.462
Impostos e contribuições parcelados 15 32.174  10.399 
Provisão para manutenção 16 24.615  - 
Demais contas a pagar  1.751 2.320

Não circulante  1.101.296 987.545
Debêntures à pagar 11 983.749 932.972
Passivo de arrendamentos  1.398 1.595
Impostos e contribuições parcelados 15 87.718 25.740
Provisão para manutenção 16 16.821 19.139
Provisão para contingências 17 11.610 8.099

Patrimônio líquido  349.274 347.926
Capital social 18.1 500.000 500.000
Prejuízos acumulados 18.2 (150.726) (152.074)

Total do passivo e patrimônio líquido  1.568.579  1.478.365 

As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado do Exercício

Notas 31/12/2025 31/12/2024
( = ) Receita Líquida 19 755.306 716.755 
(-) Custo dos Serviços Prestados 20 (541.561) (526.653)
(=) Lucro Bruto 213.745 190.102 
Despesas (receitas) operacionais (54.143) (50.462)
Despesas Gerais e Administrativas 21 (43.724) (43.101)
Despesas Comerciais 21 (3.123) (1.066)
Outras Receitas (despesas), líquidas 22 (7.296) (6.295)
Resultado operacional antes dos efeitos financeiros 159.602 139.640 
Resultado financeiro
( - ) Despesas Financeiras 23 (157.242) (172.411)
( + ) Receitas Financeiras 23 10.188 6.790 

(147.054) (165.621)
( = ) Resultado antes dos Impostos sobre o Lucro 12.548 (25.981)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 24 (16.097) -
Diferidos 24 4.897 -

(11.200) - 
( = ) Resultado Líquido 1.348 (25.981)
Resultado por ação (em reais) 27 0,0021 (0,0598)

As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado do Abrangente

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 1.348 (25.981)
Outros resultados abrangentes - - 
Total de outros resultados abrangentes 1.348 (25.981)

As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração do valor adicionado

31/12/2025 31/12/2024
Receitas e outros resultados
Receitas de prestação de serviços e outros 628.270 576.351 
Receitas referentes à construção de ativos 181.096 190.025 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.119) - 
Outros resultados 5.179 7.301 

813.426 773.677 
Insumos adquiridos de terceiros (399.973) (392.116)
Materiais e insumos consumidos na operação (86.155) (105.502)
Energia elétrica (1.077) (1.054)
Serviços de terceiros contratados (239.338) (233.373)
Provisão para manutenção (19.550) (14.202)
Outras receitas/despesas operacionais (53.853) (37.985)
Valor adicionado bruto 413.453 381.561 
Depreciações e amortizações (173.382) (141.933)
Valor adicionado líquido 240.071 239.628 
Receitas financeiras 10.188 6.790 
Valor adicionado total a distribuir 250.259 246.418 
Distribuição do valor adicionado 250.259 246.418 
Pessoal
Remuneração Direta 36.239 45.421 
Benefícios 7.099 9.374 
FGTS 2.809 3.096 

46.147 57.891 
Impostos, taxas e contribuições
Federais 32.011 25.973 
Estaduais 18 4 
Municipais 31.340 28.738 

63.369 54.714 
Remuneração de capitais de terceiros
Aluguéis 1.437 1.597 
Juros e variações monetárias 137.958 158.197 

139.395 159.794 
Lucro (prejuízo) do exercício não distribuído 1.348 (25.981)

As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações financeiras

com que veículos comerciais e de passeio trafegam em suas rodovias. Mesmo havendo um nível 
razoável de confiabilidade nas previsões, a demanda de tráfego pode ser afetada pela concorrência de 
outros modais de transportes, assim como em função de condições climáticas e macroeconômicas, 
como por exemplo as causadas por grandes períodos de chuvas, ocasionando enchentes, ou até 
escassez de chuvas, como por exemplo no rio Tapajós, ocasionando baixa trafegabilidade de balsas, 
impactando o escoamento da safra, assim gerando diminuição nas demandas usuais, além de 
diminuição nas receitas. Em 2025, a Companhia reforçou sua atuação frente aos possíveis impactos 
relacionados às mudanças climáticas, avançando na avaliação de riscos e oportunidades. Está em fase 
de implementação a constituição de um Comitê de Meio Ambiente, que será responsável por: Avaliar e 
gerenciar riscos climáticos que possam afetar a operação e a geração de receitas; Desenvolver políticas 
e regimentos internos voltados à sustentabilidade e resiliência climática; Monitorar indicadores 
ambientais e propor ações preventivas e corretivas. Embora não haja impactos materiais identificados 
até a presente data, a Companhia reconhece que eventos climáticos extremos podem gerar efeitos 
contábeis relevantes, tais como: Provisões para perdas: Caso haja danos significativos à infraestrutura 
rodoviária decorrentes de enchentes ou deslizamentos, poderá ser necessário reconhecer provisões 
para reparos ou reconstrução. Testes de recuperabilidade (impairment): Reduções prolongadas no 
tráfego, decorrentes de eventos climáticos, podem indicar necessidade de teste de recuperabilidade de 
ativos, especialmente concessões e ativos intangíveis. Custos adicionais: Investimentos em obras de 
mitigação, drenagem e reforço estrutural podem impactar o CAPEX e, consequentemente, a 
mensuração de ativos. Reclassificação de seguros e contingências: Ajustes em contratos de 
seguros e reconhecimento de ativos ou passivos contingentes relacionados a indenizações por eventos 
climáticos. A Companhia continuará monitorando os riscos climáticos e seus possíveis reflexos 
contábeis, garantindo transparência e conformidade com as normas aplicáveis. b) Reforma Tributária 
sobre o consumo: Em 16 de janeiro de 2025, foi instituído a Lei complementar 214, que estabelece a 
Reforma Tributária ou “Reforma sobre o consumo”. Alguns temas, inclusive as alíquotas dos novos 
tributos, ainda estão pendentes de regulamentação das normativas complementares, que deverão ser 
aprovadas no decorrer de 2026. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em 
duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) e uma subnacional 
(Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS.  
Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre a produção, 
extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, 
nos termos de LC. Haverá um período de transição de 2027 até 2032, em que os dois sistemas 
tributários - antigo e novo - coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima 
mencionados, a partir do início do período de transição, somente serão plenamente conhecidos quando 
da finalização do processo de regulamentação dos temas pendentes por LC. Consequentemente, não 
há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025.
3. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2025 31/12/2024
Caixa e saldos em conta corrente bancária 16.402 1.328
Aplicações de liquidez imediata (a) 75.876 -

92.278 1.328
(a) As aplicações financeiras são da modalidade CDB - Cédulas de Depósitos Bancários, consideradas 
equivalentes de caixa por permitirem o resgate a qualquer momento sem perda dos juros transcorridos. 
Em 31 de dezembro de 2025 a remuneração média das aplicações financeiras equivale a 94,5% do CDI 
(87,9% em 31 de dezembro de 2024).
4. Contas a Receber 
Refere-se aos valores a receber de pedágios cobrados através de operadoras de sistemas de arrecadação:
Operadoras de Sistemas Automáticos 31/12/2025 31/12/2024
CGMP Centreo de Gestão de Meios de Pagto 15.704 2.693
Cielo S.A. 1.119 2.150
Greenpass Tecnologia em Pagamentos S.A. 1.463 1.250
Redecard Instituição S.A. 749 355
Move Mais Meios de Pagamento S.A. 6.136 114
Conectcar Soluções de Mobilidade Eletrônica 899 231
Demais operadoras de sistemas automáticos 369 237
( - ) Provisão de Créditos de liquidação duvidosa (1.119) -

25.320 7.029
(a) No início de 2025, com a extinção do vale-pedágio pela agência reguladora ANTT, a maioria das 
transportadoras migraram suas frotas para a modalidade de pagamento da operadora de sistema 
automático “Sem Parar”, enquanto outras transportadoras migraram para as demais disponíveis no 
mercado. (b) O prazo médio de recebimento das operadoras do sistema de arrecadação é de 28 dias. 
Até o encerramento do exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia reconheceu o valor 
de R$ 1.119 de perdas de créditos de liquidação duvidosa.

31/12/2025 31/12/2024
Saldos iniciais em 1º de janeiro - -
Provisões de créditos de liquidação duvidosa (1.119) -
Saldos finais em 31 de dezembro (1.119) -
5. Créditos tributários
Ativo circulante 31/12/2025 31/12/2024
IRPJ Saldo negativo (a) 1.083 -
IRPJ saldo negativo a constituir (b) 7.199 -
CSLL saldo negativo a constituir (b) 2.821 -
IRPJ a compensar por estimativa 2.922 7.818
CSLL a compensar por estimativa 977 2.821
IRRF a recuperar sobre aplicação financeira (a) 1.035 463

16.037 11.102
(a) A Administração da Companhia utilizou o saldo a recuperar sobre aplicações financeiras para 
compensar débitos de mesma natureza ao longo do exercício de 2024. Para o exercício de 2025,  
a Companhia efetivou pedido de compensação, via Per/Dcomp, que formalizou a geração de créditos 
tributários na modalidade de saldo negativo. (b) A Companhia realizou parcelamento de imposto de 
renda e contribuição social de 2024 apurados por estimativa, onde o crédito é gerado e na sequência 
amortizado mensalmente, conforme o pagamento das parcelas.
6. Adiantamentos

31/12/2025 31/12/2024
Adiantamentos a fornecedores - Partes relacionadas (nota 13.3) 18.826 55.129
Adiantamentos a fornecedores - Outros 560 266
Outros adiantamentos 177 155

19.562 55.550
Os adiantamentos referem-se aos custos de mobilização necessários para o pronto início das 
atividades de prestadores de serviços operacionais, os quais, diante da escassez de mão de obra na 
região, requerem pagamentos antecipados a fim de viabilizar a contratação e alocação de recursos 
indispensáveis à execução dos serviços. 
7. Títulos de valores mobiliários
7.1. Composição
Ativo não circulante 31/12/2025 31/12/2024
Aplicações financeiras (garantia 2ª emissão de debêntures) 46.248 44.387

46.248 44.387
Referem-se a aplicação em CDB (certificados de depósitos bancários) em conta vinculada à emissão 
de escritura das debêntures, junto ao Banco Itaú BBA, cujos valores deverão representar o valor a pagar 
da próxima parcela, prevista para junho de 2026. A movimentação desse recurso é permitida somente 
com a prévia e expressa anuência do agente fiduciário, conforme contrato de cessão fiduciária. Em 
31 de dezembro de 2025, a remuneração média das aplicações financeiras de modalidade em CDB 
equivale a 97% do CDI (97% do CDI em 31 de dezembro de 2024).
7.2. Movimentação

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial em 1º de janeiro 44.387 40.660
( + ) Aplicações - 15
( - ) Resgate do principal (3.049) -
( + ) Atualização de juros sobre saldo devedor 4.983 3.712
Reclassificação para outros ativos (73) -
Saldo Final em 31 de dezembro 46.248 44.387
8. Imobilizado
8.1. Composição

31/12/2025 31/12/2024
Imobilizado (%) Taxa Deprec. a.a. Custo Depreciação Líquido Líquido
Instalações 10 637 (214) 423 487
Máquinas e equipamentos 10 46.367 (14.327) 32.040 35.461
Equipamentos de 
informática 20 4.378 (2.342) 2.036 2.571
Móveis e utensílios 10 1.531 (458) 1.073 1.206
Imóveis 20 3.300 (429) 2.871 3.003
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros - 159 (53) 105 122
Construção em andamento - - - - 356

56.372 (17.823) 38.548 43.206
8.2. Movimentação

31/12/2024 31/12/2025
Imobilizado Saldo inicial Adições Depreciação Baixas Saldo Final
Instalações 487 - (64) - 423
Máquinas e equipamentos 35.461 1.113 (4.534) - 32.040
Equipamentos de informática 2.571 288 (823) - 2.036
Móveis e utensílios 1.206 18 (151) - 1.073
Imóveis 3.003 - (132) - 2.871
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros 122 - (17) - 105
Construção em andamento 356 - - (356) -

43.206 1.419 (5.721) (356) 38.548
31/12/2023 31/12/2024

Imobilizado Saldo inicial Adições Depreciação Baixas Saldo Final
Instalações 530 19 (62) - 487
Máquinas e equipamentos 39.201 3.565 (4.470) (2.835) 35.461
Equipamentos de informática 2.580 742 (751) - 2.571
Móveis e utensílios 1.144 199 (137) - 1.206
Imóveis 3.135 - (132) - 3.003
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros 138 - (16) - 122
Construção em andamento 356 - - - 356

47.084 4.525 (5.568) (2.835) 43.206
9. Intangível
9.1. Composição

31/12/2025 31/12/2024
Ativo Intangível (%) Taxa Amort. a.a. Custo Amortização Líquido Líquido
Infraestrutura de 
contrato de concessão 9,00% 1.688.043 (380.138) 1.307.905 1.292.424
Outorgas 9,00% 1.384 (406) 978 1.107
Direito de Propriedade 
de Exploração (a) 9,35% 4.450 (2.979) 1.471 1.887
Software e redes 20,00% 6.090 (3.493) 2.597 3.770
Adiantamento para 
aquisição de intangível 
(b) - 11.217 - 11.217 13.590
Total do ativo 
intangível 1.711.184 (387.016) 1.324.168 1.312.778
a) O direito de propriedade de exploração refere-se à extração de brita da pedreira adquirida pela 
Companhia, conforme autorização do Ministério das Minas de Energia, cuja amortização segue a 
expectativa de vida útil. b) O saldo registrado como adiantamento para aquisição de intangível refere-se 
ao montante adiantado aos fornecedores relacionados à execução de obras que compõe o intangível.
9.2. Movimentação

31/12/2024 31/12/2025
Ativo Intangível Saldo inicial Adições Transferências Amortização Saldo final
Infraestrutura de contrato 

de concessão 1.292.424 178.723 2.373 (165.615) 1.307.905
Outorgas 1.107 - - (129) 978
Direito de Propriedade de 

Exploração (a) 1.887 - - (416) 1.471
Software e redes 3.770 38 - (1.211) 2.597
Adiantamento para 

aquisição de intangível 13.590 - (2.373) - 11.217
Total do ativo intangível 1.312.778 178.761 - (167.371) 1.324.168

31/12/2023 31/12/2024
Ativo Intangível Saldo inicial Adições Transferências Amortização Saldo final
Infraestrutura de contrato 

de concessão 1.225.531 190.025 - (123.132) 1.292.424
Outorgas 1.258 - - (151) 1.107
Direito de Propriedade de 

Exploração (a) 3.047 - - (1.160) 1.887
Software e redes 4.783 91 - (1.104) 3.770
Adiantamento para 

aquisição de intangível 9.000 4.590 - - 13.590
Total do ativo intangível 1.243.619 194.706 - (125.547) 1.312.778

31/12/2024 31/12/2025
Ativo Intangível Saldo inicial Adições Transferências Amortização Saldo final
Infraestrutura de contrato 

de concessão 1.292.424 178.723 2.373 (165.615) 1.307.905
Outorgas 1.107 - - (129) 978
Direito de Propriedade de 

Exploração (a) 1.887 - - (416) 1.471
Software e redes 3.770 38 - (1.211) 2.597
Adiantamento para 

aquisição de intangível 13.590 - (2.373) - 11.217
Total do ativo intangível 1.312.778 178.761 - (167.371) 1.324.168

31/12/2023 31/12/2024
Ativo Intangível Saldo inicial Adições Transferências Amortização Saldo final
Infraestrutura de contrato 

de concessão 1.225.531 190.025 - (123.132) 1.292.424
Outorgas 1.258 - - (151) 1.107
Direito de Propriedade de 

Exploração (a) 3.047 - - (1.160) 1.887
Software e redes 4.783 91 - (1.104) 3.770
Adiantamento para 

aquisição de intangível 9.000 4.590 - - 13.590
Total do ativo intangível 1.243.619 194.706 - (125.547) 1.312.778
9.3. Contrato de concessão de serviços - Direito de exploração de infraestrutura (ICPC 01 - 
R1 / IFRIC 12): A infraestrutura, dentro do alcance da Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) / IFRIC 12 - 
Contratos de Concessão, não é registrada como ativo imobilizado do concessionário porque o contrato 
de concessão prevê apenas a cessão de posse desses bens para a prestação de serviços públicos, 
sendo eles revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do respectivo contrato. O direito de 
exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados na construção de obras de melhoria 
em troca do direito de cobrar os usuários pela utilização da infraestrutura. Este direito é composto pelo 
custo da construção somado à margem de lucro e aos custos dos empréstimos atribuíveis a esse 
ativo. A Companhia estimou que eventual margem, líquida de impostos, é irrelevante, considerando-a 
zero. 9.4. Amortizações: A amortização é realizada de acordo com o prazo de vigência do contrato 
de concessão dos investimentos. Para os investimentos realizados durante a vigência do contrato, a 
amortização é realizada através da curva de tráfego, considerando a data do período final da concessão. 
O início da amortização se dá a partir do momento em que a Companhia começa a ter receitas de 
arrecadação de pedágio. 9.5. Serviços de construção: A receita de construção é reconhecida de 
acordo com o ICPC 01 (R1)/IFRIC 12 (Contratos de Concessão) e CPC 47 (R1) (Receita de Contrato 
com Cliente), à medida em que todas as obrigações de desempenho sejam satisfeitas ao longo do 
tempo. Durante a fase de construção do contrato, o ativo é classificado como ativo intangível, onde a 
Companhia estima que o valor justo de sua contraprestação seja equivalente aos custos de construção.

31/12/2025 31/12/2024
Receita de construção 181.096 190.025
Custo de construção (181.096) (190.025)

- -
9.6. Teste de impairment do intangível: A Companhia, em conformidade com o CPC 01 (R1) / IAS 
36, avalia periodicamente a existência de indícios de perda por redução ao valor recuperável de seus 
ativos e realiza teste de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indiquem que 
o valor contábil pode não ser recuperável. Em razão dos prejuízos observados no exercício anterior e o 
resultado marginal no período atual, foi efetuado teste de recuperabilidade em 31 de dezembro de 2025. 
Unidade geradora de caixa (UGC): O teste foi realizado na UGC composta pelo conjunto de ativos 
intangíveis e imobilizados diretamente vinculados ao contrato de concessão, cujos fluxos de caixa são 

gerados de forma conjunta e não são amplamente independentes de outros ativos. Metodologia e 
bases de mensuração: O valor recuperável foi determinado pelo valor em uso, calculado com base 
em fluxos de caixa futuros descontados, antes de imposto de renda e contribuição social, derivados 
de orçamentos e projeções aprovados pela Administração para o prazo remanescente do contrato 
de concessão. O valor justo menos custos de vender não foi utilizado por inexistirem parâmetros de 
mercado observáveis e transações comparáveis suficientes para os ativos específicos da concessão.

31/12/2025
Taxa de crescimento anual 9,56%
Margem Bruta (% da receita) 32,30%
Taxa de desconto 15,43%
O valor recuperável apurado excedeu o valor contábil dos ativos testados, não havendo necessidade de 
reconhecimento de perda por impairment no exercício findo em 31 de dezembro de 2025.
10. Fornecedores

31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores de materiais para obras (*) 15.765 28.989
Prestadores de serviços obras (*) 7.361 13.536
Outros fornecedores 3.192 5.869

26.318 48.394
(*) Os fornecedores referem-se à aquisição de materiais, serviços contratados de engenharia, logística 
e empreitada de obras ao longo da rodovia.
11. Debêntures
Em 12 de agosto de 2022, a Companhia realizou a sua 1ª Emissão de Debêntures, cujo montante de 
captação totalizou R$ 850.000 e contou com a Coordenação do Banco BTG Pactual S.A., Banco Itaú 
BBA S.A. e Banco ABC Brasil S.A, não conversíveis em ações, em série única, da espécie com garantia 
real, com garantia adicional fidejussória, para distribuição pública. A captação dos recursos teve como 
principal objetivo a realização do ciclo de investimentos na concessão. Sobre o valor nominal unitário 
incidirão juros remuneratórios correspondentes a IPCA + 8,5914% (oito inteiros e cinco mil novecentos 
e quatorze décimos de milésimo por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis.
11.1. Composição

Taxa  
efetiva 
 anual

31/12/2025 31/12/2024

Modalidade Vencto Circulante
Não  

circulante Circulante
Não  

circulante
Debêntures (IPCA + 8,59%) Dez-30 13,63% 5.367 1.005.439 433 962.494
( - ) Custo de captação a 

amortizar (5.367) (21.690) - (29.522)
- 983.749 433 932.972

A emissão possui carência de 60 meses, iniciando a amortização dos valores principais a partir de 
junho de 2027, seguindo com amortizações semestrais entre junho e dezembro, e vencimento final em 
dezembro de 2030. 11.2. Movimentação

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 933.405 882.261
( - ) Pagamentos de juros (83.793) (80.217)
(+) Provisão de juros e atualização monetária 126.347 125.553
(+) Amortiz. Custo de captação 7.790 5.808
Saldo Final 983.749 933.405
11.3. Vencimento das parcelas dos empréstimos (principal e encargos)
Ano de vencimento 31/12/2025 31/12/2024
2025 - 443
2026 5.367 89.284
2027 157.439 103.995
2028 236.142 275.041
2029 285.270 272.718
Após 2029 299.531 191.924

983.749 933.405
11.4. Condições Restritivas Financeiras - “Covenants”: Dentre as principais cláusulas restritivas, 
estão as relacionadas a eventos de vencimento antecipado, em especial: (i) entre os anos de 2023 a 
2026, a relação entre Dívida Líquida e EBITDA Ajustado inferior ou igual a 3,50x (três inteiros e cinquenta 
centésimos vezes) (“Relação Dívida Líquida/EBITDA”), sendo que a primeira verificação da Relação 
Dívida Líquida/EBITDA ocorrerá em relação ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023; (ii) a partir 
do exercício social findo em 31 dezembro de 2026 até a liquidação total das Obrigações Garantidas, o 
ICSD mínimo maior ou igual a 1,30x (um inteiro e trinta centésimos vezes). As medições são realizadas 
anualmente com base nas demonstrações financeiras do encerramento do exercício. Em 31 de 
dezembro de 2025, a Companhia cumpriu com todos os covenants financeiros. 11.5. Garantias dadas: 
As debêntures de emissão da Companhia estão garantidas conforme detalhamento no quadro abaixo:

Companhia 
Emissora

Cessão  
Fiduciária de  
Recebíveis

Alienação  
Fiduciária  
de Ações

Garantia Fidejussória  
da Companhia  
como acionista

Conta  
Reserva

Via Brasil BR-163
Totalidade dos  
direitos da concessão 100% das ações Sim

Parcela  
semestral 

12. Salários e encargos sociais a pagar
31/12/2025 31/12/2024

Salários a pagar - 1.453
Encargos sociais sobre folha de pagamento 1.418 8.721
13º salário, Férias e encargos sociais 3.471 2.942
Outros despesas de pessoal a pagar 359 1.516

5.248 14.632
13. Partes relacionadas
13.1. Remuneração dos administradores: As despesas referentes à remuneração do pessoal-
chave da Administração da Companhia, foram reconhecidas no resultado do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025 no valor de R$ 2.297 (R$ 2.184 em 31 de dezembro de 2024). No exercício findo em 
31 de dezembro de 2025, a Companhia implementou plano de remuneração variável determinado pelos 
resultados obtidos pela Companhia. De acordo com o referido plano, as métricas atingidas representam 
uma obrigação no montante de R$ 1.728 que serão pagas no próximo exercício. A Companhia não 
concede qualquer tipo de benefício pós-emprego e não tem como política pagar a empregados e 
administradores remuneração baseada em ações. 13.2. Serviços administrativos compartilhados 
pela Conasa: A Companhia mantém contrato de serviços administrativos compartilhados com a 
controladora Conasa Infraestrutura S.A (“Conasa”). Estão inseridos nesses serviços, os valores das 
despesas de um modo geral necessárias para a manutenção da estrutura administrativa da Conasa, 
de acordo com a proporção de receitas do exercício anterior de suas coligadas e controladas. Para 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 a Companhia incorreu em despesas lançadas 
diretamente no resultado, conforme demonstrado abaixo:
Resultado 31/12/2025 31/12/2024
Serviços administrativos compartilhados (12.195) (11.926)

(12.195) (11.926)
13.3. Serviços de limpeza e conservação da rodovia
A Companhia mantém contrato com a partes relacionadas referente a serviços de limpeza e 
conservação vegetal da rodovia. Durante o exercício, os saldos em aberto e os valores que foram 
transacionados estão divulgados nos montantes abaixo:
Ativo circulante 31/12/2025 31/12/2024
Conseng Engenharia Ltda 12.619 18.694
Pará Conservação de rodovias Ltda 6.207 36.435

18.826 55.129
Os custos de manutenção e conservação na rodovia estão registrados como custo dos serviços 
prestados na demonstração do resultado do exercício.
14. Encargos tributários a pagar

31/12/2025 31/12/2024
PIS e COFINS sobre receitas a pagar 1.428 21.170
ISS sobre faturamento a Recolher 14.443 21.927
Imposto de renda a pagar - 9.103
Contribuição social a pagar - 3.562
Impostos retidos na fonte 11.747 10.700

27.618 66.462
15. Impostos e contribuições parcelados

31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Parcelamento de tributos federais - RFB 25.592 8.128
Parcelamento de tributos federais - PGFN 2.826 -
Parcelamento de tributos municipais 3.756 2.271

32.174 10.399
Não circulante
Parcelamento de tributos federais - RFB 77.990 25.740
Parcelamento de tributos federais - PGFN 9.184 -
Parcelamento de tributos municipais 544 -

87.718 25.740
Total impostos e contribuições parcelados 119.892 36.139
A Companhia realizou novo parcelamento de tributos federais e municipais em abril de 2025 dos 
impostos que estavam em atraso. Para os federais da RFB e PGFN (IRPJ, CSLL, Pis e Cofins) foram 
parcelados em 60 parcelas, e para os parcelamentos municipais (ISS) em 12 parcelas, atualizados 
pela taxa SELIC.
16. Provisão para manutenção
A Companhia reconheceu a provisão para manutenção na rodovia, conforme prevê o CPC 25 e ICPC01. 
A provisão é calculada com base no custo estimado da manutenção, descontado a valor presente. Para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 a Administração provisionou de acordo com o princípio da 
competência, os custos do primeiro ciclo de manutenção, conforme demonstrado abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Provisão para manutenção - Valor nominal 22.365 -
Provisão para manutenção - Atualização monetária 2.250 -

24.615 -
Não circulante
Provisão para manutenção - Valor nominal 14.115 16.930
Provisão para manutenção - Atualização monetária 2.706 2.209

16.821 19.139
Total de provisão para manutenção 41.436 19.139
a) Movimentação

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial em 1º de janeiro 19.139 -
Provisão para manutenção - Valor nominal 19.550 16.930
Provisão para manutenção - Atualização monetária 2.747 2.209
Saldo final em 31 de dezembro 41.436 19.139
17. Provisão para contingências
A Companhia possui ações judiciais e administrativas de natureza tributária, cível e trabalhista. A 
Administração considera, através do julgamento dos assessores legais, que a provisão esteja adequada. 
A Companhia não possui nenhum processo de natureza ambiental, assim como não possui processos 
de natureza tributária, porém, considerando o julgamento dos assessores legais, que os possíveis 
processos venham a surgir que possa existir expectativa de perda no âmbito tributário, referentes aos 
impostos sobre prestação de serviços continuados de pessoas jurídicas, desta forma, a Administração 
decidiu provisionar nas demonstrações financeiras. Em função das características dessas provisões e do 
processo judiciário, não é possível fazer uma estimativa precisa do momento de desembolso dos valores 
provisionados, os quais consideram os juros e encargos financeiros até a data do balanço. A provisão 
foi constituída considerando o julgamento dos assessores legais e da Administração, para os processos 
cuja expectativa de perda foi avaliada como provável, sendo suficiente para fazer face às perdas 
esperadas. Os saldos das provisões são os seguintes: 17.1. Composição de contingências prováveis

31/12/2025
Probabilidade da perda Cível Trabalhista Tributário Total
Provável 22 1.335 10.253 11.610
Total 22 1.335 10.253 11.610

31/12/2024
Probabilidade da perda Cível Trabalhista Tributário Total
Provável 452 - 7.647 8.099
Total 452 - 7.647 8.099
17.2. Movimentação:

Cível Trabalhista Tributário Total
Saldo em 1º de janeiro de 2025 441 - 7.658 8.099
Provisões (reversões) (419) 1.335 2.595 3.511
Saldo em 31 de dezembro de 2025 22 1.335 10.253 11.610

Cível Trabalhista Tributário Total
Saldo em 1º de janeiro de 2024 2.371 - 4.427 6.798
Provisões (reversões) (1.930) - 3.231 1.301
Saldo em 31 de dezembro de 2024 441 - 7.658 8.099
17.3. Contingências possíveis
A Companhia ainda mantém processos que no julgamento dos assessores jurídicos são considerados 
como perdas possíveis. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 a Companhia mantém 
saldo de possíveis perdas, conforme demonstrado abaixo por natureza:

31/12/2025
Probabilidade da perda Cível Trabalhista Tributário Total
Possível 9.755 15.988 162 25.905
Saldo final 9.755 15.988 162 25.905

31/12/2024
Probabilidade da perda Cível Trabalhista Tributário Total
Possível 1.891 4.854 - 6.745
Saldo final 1.891 4.854 - 6.745
As ações de natureza cível são representadas por ações individuais relacionadas a sinistros ocorridos 
ao longo da rodovia como por exemplo acidentes, intervenções na pista, dentre outros.
18. Patrimônio Líquido
18.1. Capital social: Em 30 de abril de 2025, a controladora Conasa Infraestrutura S.A. integralizou 
100% das ações da Companhia em sua subsidiária integral Conasa Rodovias S.A, passando assim 
a ser a nova controladora da Companhia, conforme deliberado em Assembleia Geral Extraordinária. 
O capital social subscrito e integralizado no encerramento do exercício findo em 31 de dezembro de 
2025 é de 657.000.000 ações ordinárias nominativas no valor total de R$ 500.000 de capital social, 
conforme demonstração abaixo:

31/12/2025 31/12/2024

Acionistas

Ações em  
poder dos  
Acionistas

Capital  
Social

% do  
Capital  
social

Ações em  
poder dos  
Acionistas

Capital  
Social

% do  
Capital  
social

Conasa Rodovias S.A. 657.000.000 500.000 100,00% - - -
Conasa Infraestrutura S.A. - - - 657.000.000 500.000 100,00%

657.000.000 500.000 100% 657.000.000 500.000 100%
18.2. Prejuízos acumulados: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia mantém o saldo de 
prejuízos acumulados, conforme demonstrado abaixo:
Prejuízos acumulados 31/12/2025 31/12/2024
Prejuízos acumulados (150.726) (152.074)

(150.726) (152.074)
19. Receita operacional líquida

31/12/2025 31/12/2024
Receita bruta
Receita de prestação de serviços 628.543 576.824
Receita de construção (Investimentos) (a) 181.096 190.025
Receita bruta Total 809.639 766.849
( - ) Deduções
Devoluções e cancelamentos (262) (473)
Impostos sobre prestação de serviços (54.071) (49.621)

(54.333) (50.094)
Receita operacional líquida 755.306 716.755
a) A receita de construção é reconhecida de acordo com o ICPC 01 (R1) (Contratos de Concessão) 
e CPC 47 (Receita de Contrato com Cliente), à medida em que todas as obrigações de desempenho 
sejam satisfeitas ao longo do tempo. 
20. Custos dos serviços prestados

31/12/2025 31/12/2024
Mão de obra na operação (25.263) (25.838)
Custos com materiais e insumos na operação (18.285) (19.041)
Custos com serviços de terceiros na operação (124.877) (143.429)
Amort. Intangível e deprec. do Imobilizado (172.420) (125.106)
Amortização do direito de uso (70) (6.284)
Provisão para manutenção (19.550) (16.930)
Custos de construção (181.096) (190.025)
Total dos custos dos serviços prestados (541.561) (526.653)
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas Via Brasil BR-163 Concessionária de Rodovias S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Via Brasil BR-163 Concessionária de 
Rodovias S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2025,  
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,  
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas contábeis internacionais  
(IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).

Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse público 
no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que,  
em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente.  
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como 
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria 
Ativo de intangível - Capitalização de gastos e amortização da infraestrutura da 

concessão - Notas 2.4.6 e 9

Os valores registrados como ativo intangível referem-se, substancialmente, aos gastos 
incorridos na construção e melhoria da infraestrutura da concessão rodoviária, reconhecidos 
de acordo com a Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão. 
Consideramos a capitalização dos gastos na infraestrutura de concessão, bem como a 
determinação do prazo e da metodologia aplicada para a amortização do ativo intangível, 
como um dos principais assuntos de auditoria, em razão da materialidade dos valores 
envolvidos e do elevado grau de julgamento aplicado pela administração. Esse julgamento 
envolve a avaliação da elegibilidade dos custos capitalizados, da aderência às cláusulas do 
contrato de concessão e da definição de premissas relacionadas à vida útil econômica da 
infraestrutura e ao padrão de consumo dos benefícios econômicos futuros. 

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o entendimento e a avaliação dos principais controles 
internos relacionados ao processo de reconhecimento contábil do intangível da concessão. Avaliamos os critérios 
adotados pela administração para a identificação, elegibilidade e registros dos gastos capitalizados, bem como as 
principais premissas utilizadas na definição do prazo e do método de amortização aplicáveis . 
Efetuamos a leitura do contrato de concessão, com foco nas obrigações de investimento previstas e nas etapas 
de execução das obras ao longo do prazo contratual. Com base em testes amostrais, confrontamos os valores 
capitalizados no exercício de 2025 com as respectivas documentações suportes. 
Realizamos o recálculo da amortização da infraestrutura da concessão, comparando os valores apurados com 
aqueles reconhecidos contabilmente. 
Efetuamos a leitura das divulgações apresentadas nas notas explicativas. 
Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que os critérios e as premissas utilizados pela administração 
são razoáveis e que as divulgações apresentadas estão consistentes com dados e informações obtidos em nossa 
auditoria.

Valor recuperável de imobilizado e intangível - Notas 2.4.6, 8 e 9
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia registra saldos de ativo imobilizado e intangível 
nos montantes de R$ 38.548 mil e R$ 1.324.168 mil, respectivamente, os quais se referem, 
substancialmente, aos investimentos em infraestrutura efetuados em conexão com os 
contratos de concessão pública que lhe foram outorgados.
Periodicamente, a administração avalia os indicativos de redução ao valor recuperável 
(impairment) e, quando aplicável, realiza o teste de recuperabilidade desses ativos que 
requer o exercício de julgamentos e estimativas relevantes sobre determinadas premissas 
utilizadas nas projeções, tais como receitas das prestações de serviços e taxas de desconto.
Em virtude dos resultados apresentados, foram identificados indicativos de impairment e, 
portanto, sujeito a testes de recuperabilidade.
Considerando a relevância dos saldos e os julgamentos e estimativas anteriormente 
mencionados, consideramos esse como um principal assunto de auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o entendimento e a avaliação dos controles internos 
relevantes relacionados com o processo de mensuração do valor recuperável dos ativos não financeiros da 
Companhia.
Confrontamos as informações utilizadas no teste de impairment com o plano de negócios aprovados pela 
administração, testamos a exatidão matemática dos cálculos, bem como discutimos as principais premissas 
utilizadas nas projeções de fluxo de caixa. 
Também avaliamos, com apoio dos nossos especialistas internos, a razoabilidade dos modelos de cálculo e das 
premissas significativas utilizadas.
Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que os julgamentos e as principais premissas utilizados pela 
administração para a avaliação da recuperabilidade desses ativos são razoáveis e as divulgações em notas 
explicativas são consistentes com os dados e informações obtidos.

Outros assuntos - Demonstração do Valor Adicionado: A Demonstração do Valor Adicionado 
(DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaborada sob a responsabilidade 
da administração da Companhia e apresentada como informação suplementar para fins de normas 
contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), foi submetida a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a 
formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstrações 
financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo 
com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. 
Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em 
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: 
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: 
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável,  
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com 

as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança 
declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis 
de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para 
eliminar ameaças à nossa independência ou salvaguardas aplicadas. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em 
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve 
ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Maringá, 27 de março de 2026

PricewaterhouseCoopers Gabriel Perussolo
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2PR008333/F-8 CRC 1PR057146/O-0

21. Despesas gerais, administrativas e comerciais
31/12/2025 31/12/2024

Despesas administrativas
Despesas com pessoal (6.750) (7.795)
Honorários de consultorias e auditorias (10.059) (6.838)
Serviços administrativos compartilhados (a) (13.146) (11.926)
Aluguéis e locação (1.232) (118)
Depreciação (671) (6.010)
Amortização direito de uso (219) (208)
Despesas com viagem (1.478) (1.374)
Seguro garantia (2.849) (2.143)
Impostos, taxas e contribuições (1.330) (638)
Outras despesas (5.988) (6.051)

(43.724) (43.101)
Despesas comerciais
Despesa com pessoal (73) (7)
Mão de obra pessoa jurídica - (176)
Propaganda e publicidade - (513)
Feiras e eventos (12) -
Provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa (1.119) -
Indenizações comerciais (6) (206)
Indenizações trabalhistas (1.266) -
Outras despesas comerciais (645) (164)

(3.123) (1.066)
Total de despesas admin. e comerciais (46.847) (44.167)
22. Outras receitas e despesas operacionais

31/12/2025 31/12/2024
Outras receitas
Despesas recuperadas 4.110 4.443
Ressarcimento de seguros 1.055 1.712
Outras receitas não operacionais 164 1.146

5.329 7.301
Outras despesas
Provisão para contingências (3.510) (3.673)
Multas por atraso de tributos (9.115) (9.882)
Outras despesas operacionais - (41)

(12.625) (13.596)
Total de outras receitas (despesas) operacionais (7.296) (6.295)
23. Resultado financeiro

31/12/2025 31/12/2024
Despesas financeiras
Juros sobre atualização de debêntures (82.617) (72.976)
Variação Monetária passiva (42.086) (44.887)
Variação Monetária sobre provisão para manutenção (2.750) (2.206)
Juros sobre pagamento de fornecedores (4.560) (18.348)
Juros sobre arrendamento mercantil (116) (2.361)
Juros sobre tributos em atraso (6.903) (6.278)
Juros sobre parcelamentos de tributos (9.469) (4.495)
Custo financeiro de estruturação de dívida (622) (6.422)
Amortização do custo de captação (7.790) (5.808)
Comissões de despesas bancárias (46) (8.613)
Outras despesas financeiras (283) (17)

(157.242) (172.411)
Receitas financeiras
Juros s/ aplicação financeira 10.169 6.320
Juros sobre atualização de impostos a recuperar 1 440
Outras receitas financeiras 18 30

10.188 6.790
Resultado financeiro líquido (147.054) (165.621)
24. Imposto de renda e contribuição social
Em 2025, a Companhia optou pelo regime de Lucro Real anual, assim como para o exercício de 2024. Nesse 
regime, a apuração do imposto de renda e da contribuição social é realizada a partir do lucro contábil, acrescido 
de ajustes (adições e exclusões) requeridos pela legislação tributária na apuração dos tributos do ano corrente. 
Abaixo o demonstrativo da reconciliação da alíquota efetiva do imposto de renda e contribuição social:

31/12/2025 31/12/2024
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 12.548 (25.981)
Alíquotas nominais 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social - Calculados a alíquotas 

nominais (4.266) 8.834
Efeito dos tributos diferidos e não constituídos sobre diferenças temporárias (11.939) (8.815)
Arrendamentos 9 932
Custo de captação de empréstimos e debêntures (2.649) (1.975)
Provisão para contingências (9.396) (8.340)
Outras provisões 97 567
Despesas indedutíveis (adições e exclusões) 108 (19)
Imposto de renda sobre prejuízo fiscal e base negativa da CSLL 4.897 -
Imposto de Renda e Contribuição Social Apurados (11.200) -
IRPJe CSLL Correntes (16.097) -
IRPJe CSLL Diferidos 4.897 -
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (11.200) -
Alíquota efetiva 89% -
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possuía saldos de prejuízo fiscal e de base negativa da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), que gerariam valores de IRPJ e CSLL diferidos ativos. 
No entanto, esses montantes não foram reconhecidos nas demonstrações financeiras referentes aos 
exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024. Com base nos planos da Administração, a 
Companhia espera gerar resultados tributáveis positivos nos próximos exercícios. Assim, quando forem 
atendidos os critérios de recuperabilidade previstos na legislação e nas normas contábeis, será iniciado o 
reconhecimento dos ativos de tributos diferidos sobre os prejuízos fiscais e demais diferenças temporárias.
Imposto de renda e contribuição social diferidos 31/12/2025 31/12/2024
Prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social 141.936 159.338
Imposto de renda não constituído 35.484 39.835
Contribuição social sobre lucro líquido não constituído 12.774 14.340
Imposto de renda e contribuição social diferidos não constituído 48.258 54.175
25. Instrumentos financeiros
25.1. Análises dos instrumentos financeiros: A Companhia participa em operações envolvendo 
instrumentos financeiros com o objetivo de financiar suas atividades ou aplicar seus recursos 
financeiros disponíveis. A Administração desses riscos é realizada por meio de definição de estratégias 
conservadoras, visando à liquidez, rentabilidade e segurança. A Companhia não efetua aplicações de 
caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com 
essas operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela Administração. 
25.2. Categoria de instrumentos financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos 
em 31 de dezembro de 2025 se aproximam do valor justo e estão descritos a seguir, bem como os 
critérios para sua valorização:

31/12/2025 31/12/2024

Categoria
Valor  

Contábil
Valor  
Justo

Valor  
Contábil

Valor  
Justo

Ativo financeiros
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 92.278 92.278 1.328 1.328
Contas a receber Custo amortizado 25.320 25.320 7.029 7.029
Títulos de valores mobiliários Custo amortizado 46.248 46.248 44.387 44.387
Passivos financeiros
Fornecedores Custo amortizado 26.318 26.318 48.394 48.394
Empréstimos, financiamentos e 

debêntures (*) Custo amortizado 983.749 996.582 933.405 823.026
Passivo de arrendamentos Custo amortizado 1.683 1.683 1.849 1.849
(*) Os valores justos dos instrumentos financeiros foram calculados projetando-se os fluxos de caixa até 
o vencimento das operações com base em taxas futuras obtidas através de fontes públicas (ex: BM & F 
Bovespa e Bloomberg) acrescidas dos spreads contratuais e trazido a valor presente pela taxa livre de 
risco (pré DI). 25.3. Categoria fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem a 
diversos riscos financeiros, risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão 
de risco da Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar 
potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. A gestão de risco é realizada 
pela Administração da Companhia, segundo as políticas aprovadas pelos acionistas. A Administração 
identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros.

26. Risco de mercado
(a) Risco de taxa de juros: A variação da taxa básica de juros pode alterar as condições econômico-
financeiras do contrato de concessão e melhorar ou piorar a capacidade de investimento da 
concessionária. Logo abaixo a demonstração da sensibilidade usando o cenário provável usando as 
taxas de riscos das próprias transações e outros dois cenários demonstrando o risco de elevação da 
taxa, sendo o primeiro com acréscimo de 25% (Cenário I) e o segundo com 50% (Cenário II) sobre a 
taxa de 14,90 de CDI e 5,35% de IPCA do cenário provável.

31/12/2025

Projeção de mercado
Instrumentos 

financeiros Risco Cenário Provável Cenário I Cenário II
Ativo financeiro
Caixa e Aplicações 

Financeiras
Redução  

da CDI 92.278 14,32% 105.492 10,74% 102.189 7,16% 98.885

Contas a receber
Redução  
do IPCA 25.320 4,26% 26.399 3,20% 26.129 2,13% 25.859

117.598 131.891 128.318 124.744
Passivo 

financeiro

Debêntures
Aumento  
do IPCA 983.749 4,26% 1.025.657 5,33% 1.036.134 6,39% 1.046.611

Passivo de 
Arrendamentos

Aumento  
do IPCA 1.683 4,26% 1.755 5,33% 1.773 6,39% 1.791

985.432 1.027.411 1.037.906 1.048.401
Exposição da 

dívida líquida 867.834 895.521 909.589 923.657
(b) Risco de taxas de câmbio: A Companhia não realiza operações cambiais. (c) Risco de crédito: 
A Companhia não possui risco elevado de créditos, considerando que as operadoras de sistema 
automáticos devem realizar o repasse das arrecadações em até 28 dias sobe pena de rescisão 
contratual. (d) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pela Administração da 
Companhia, que monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez para assegurar que 
ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais e plano de investimento da 
concessão. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida da Companhia, 
cumprimento de cláusulas contratuais e cumprimento das metas internas do quociente do balanço 
patrimonial.  (e) Gestão de capital: A Companhia realiza a gestão de capital de forma a garantir a 
continuidade de suas operações, bem como oferecer retorno aos seus acionistas e controle do nível 
de endividamento pelo monitoramento do índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde 
à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de 
empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço 
patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através 
da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida.
Gestão de capital 31/12/2025 31/12/2024
A - Total de empréstimos, financiamento, debêntures e passivo de 
arrendamentos 985.432 935.254
B - (-) Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários (nota 
3 e 7) 138.526 45.715
C = (A - B) - Dívida líquida 846.906 889.539
D = Total do patrimônio líquido 349.274 347.926
E = (C + D) - Capital total 1.196.180 1.237.465
C/E = Índice de alavancagem financeira 70,80% 71,88%
27. Resultado por ação
Conforme requerido pelo CPC 41 - Resultado por Ação, as tabelas a seguir reconciliam o resultado aos 
montantes usados para calcular o lucro básico por ação:

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 1.348 (25.981)
Média ponderada de ações 657.000.000 414.919.583
Resultado por ações (em reais) 0,0021 (0,0626)
Diluído: O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de 
ações ordinárias. A Companhia só possui uma classe de ação ordinária e não há ações ordinárias 
potenciais diluidoras ou opções que pudessem converter as ações preferenciais em ordinárias, 
portanto, o valor do lucro por ação diluído é igual ao básico.

28. Seguros
A Companhia busca estabelecer coberturas compatíveis com seu porte e suas operações. Os contratos 
de seguros que a Companhia efetuou em 2025 cobrem os principais ativos operacionais que estarão 
em construção, assim como outros riscos do contrato de concessão com período de vigência de 22 
de fevereiro de 2025 a 21 de fevereiro de 2026. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, 
não fazem parte do escopo de uma revisão, consequentemente, não foram auditadas pelos auditores 
independentes. Abaixo os valores em risco:
Natureza Limite Máximo de Indenização Lucros cessantes
Riscos de Engenharia 50.000 -
Seguro Garantia 126.000 -
Responsabilidade Civil 10.000 -
Riscos Operacionais 800.000 99.976
Responsabilidade Civil Geral 20.000 -

1.006.000 99.976
29. Transações que não envolvem caixa ou equivalentes de caixa
Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia realizou transação relevante que não 
envolveu caixa ou equivalentes de caixa. • No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia 
reconheceu o valor de R$ 123.312 de investimentos, dos quais R$ 11.094 não foram pagos, assim, foi 
deduzido na apresentação do demonstrativo dos fluxos de caixa no intangível, imobilizado e fornecedores.
30. Compromissos vinculados ao contrato de concessão
A partir da assinatura do Contrato de Concessão em abril de 2022, os principais compromissos de 
investimentos da concessão estão estimados em R$ 2.438.192, dos quais a Companhia investiu em 
obras na rodovia o montante de R$ 1.708.184 até 31 de dezembro de 2025. compostos da seguinte 
forma: • Restauração de 100% do pavimento; • 23 interseções; • 39,32 km de manutenção dos acessos 
portuários; • Implantação de 30,24 km de vias marginais e 42,88 km de faixas adicionais; • 172 km de 
acostamentos novos e 340 km de alargamento de acostamentos existentes; • 18 trechos de correção de 
traçado; e • Implantação das praças de pedágio e bases operacionais. 
Abaixo apresentamos o demonstrativo dos investimentos realizados pela Companhia até 31 de dezembro 
de 2025 (não auditado):
Item Unid. Quant. Valor
Trabalhos Iniciais % 100% 1.241.406 
Recuperação da Rodovia % 21,40% 216.335 
Praça de Pedágio Unid. 3 71.473 
Bases Operacionais Unid. 4 27.300 
PRFs Unid. 3 21.723 
Ponto de Parada e Descanso Unid. 1 19.440 
Painél Mensagem Variável Fixo Unid. 17 4.661 
Painél Mensagem Variável Móvel Unid. 20 2.258 
Sistema de Circuito Fechado de TV Unid. 50 2.688 
Passarelas Unid. 2 5.548 
Defensas Metálicas (m) 39,31 5.901 
Projetos vb 1 20.650 
ESG vb 1 52.163 
Outros vb 1 16.637 

Total 1.708.184 
31. Eventos subsequentes.
Em 21 de janeiro de 2026, o Plenário do Tribunal de Contas da União (“TCU”) aprovou a proposta para 
readequação e otimização do Contrato de Concessão relativo ao Sistema Rodoviário de 1.009 km da 
BR-163/230/MT/PA, de Sinop/MT até Itaituba/PA (“Contrato de Concessão”), firmado com a União, por 
intermédio da Agência Nacional de Transportes Terrestres (“ANTT”). Com esta aprovação, a Companhia 
celebrará Termo de Autocomposição juntamente com as partes envolvidas (TCU, Ministério dos Transportes 
e ANTT) e, após consulta pública, as ações da Companhia serão ofertadas ao mercado, por meio de 
processo competitivo na B3 S.A. (“B3”), podendo ainda a Companhia permanecer com a concessão.

Diretoria

Luiz Claudio de Andrade Braga
Diretor Presidente

Ismael Rosa
Diretor Administrativo/Financeiro e de Relações com Investidores

Isaac do Nascimento
Contador CRC-PR043806/0-1

continuação

Cuiabá-MT, dia 31 de março de 2026
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